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PREFÁCIO 

O número 1 do volume 30 da Revista do IBRAC, que temos a 
honra de prefaciar, apresenta cinco artigos com relevantes contribuições ao 
direito da concorrência, submetidos espontaneamente por seus autores e 
avaliados positivamente pelos pareceristas, a quem agradecemos 
imensamente.  

O primeiro artigo, de Juliano Maranhão, João Navas e Beatriz de 
Sousa, trata da responsabilidade civil das controladoras por infrações 
antitruste cometidas por suas controladas, analisando as influências e 
conexões entre os regimes administrativo e civil. Em seguida, Vinícius 
Goulart e Sandra Terepins analisam as restrições territoriais impostas a 
distribuidores, explorando seus potenciais efeitos anticompetitivos e pró-
competitivos. A comparação entre os sistemas brasileiro, europeu e norte-
americano revela oportunidades de amadurecimento da análise realizada 
pelo CADE, destacando a importância de um exame mais refinado sob a 
ótica da regra da razão. 

O terceiro artigo, assinado por José Matheus Gomes Pessôa 
Andrade, adota uma abordagem econométrica para investigar possíveis 
vieses nas decisões do Tribunal do CADE, relacionados ao perfil dos 
conselheiros relatores. A pesquisa oferece uma perspectiva original sobre o 
processo decisório, revelando que variáveis como formação acadêmica e 
gênero podem influenciar os desfechos de julgamentos de atos de 
concentração. Já o texto de Daniela Nadia Wasilewski Rodrigues e Tatiana 
Kolly Wasilewski Rodrigues aborda alternativas aos tradicionais programas 
de leniência, propondo mecanismos de solução consensual para fortalecer a 
atuação do CADE na repressão a cartéis. A articulação entre o contexto 
nacional e o debate internacional evidencia caminhos para maior agilidade 
e efetividade na política sancionadora. 
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Por fim, esta edição reafirma o compromisso da revista com a 
produção de conhecimento crítico e plural, e com o estímulo à pesquisa 
aplicada em defesa da concorrência. Convidamos nossos leitores a explorar 
os artigos que se seguem com a atenção que a qualidade dos trabalhos exige 
e a participar ativamente da construção de um ambiente regulatório mais 
justo, eficiente e transparente. 

Boa leitura! 

Josie de Menezes Barros 

Diretora de Publicações do IBRAC 
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